
TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 2241/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 002/2025 

1. INTRODUÇÃO 

Neste Termo de Referência éstião. descritos 0s requisitos minimos para a 

contratação direta de empresa para prestação de serviços juridicos técnicos 

especializados, com fundamento no úártigo 74, inciso ifl, alínea “” datei 14.133/21 e 

suas atterações pósteripres. 

2. OBJETO/ESPECIFICAÇÃO 

Contratação de empresa especializáda em prestação de serviços técnicos 

especializados para implantação de um programa-continuado de treinamento e 

cursos de gestão pitblica, atliinistrativa para os servidores e téenicos do Poder 

Legislativo de Bela Vista - MS, com base jegal no art. 74 inciso 11l alínea “F”, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, exigéncias . e estimativas - €stabelecidas no Termo de 

referência. ó : 

Ô prazo do contrato será de 06 meses podendo prorrogar por igual período. 

A coniratada deverá desenvalver os seguintes treinamentos: 

a) Planejamento estratégico — o móduio contempla o processo de 

Planejamento — estratégico, suas. fases e instrumentos, adaptados a 

realidade da contratante, proporcionando o pleno engajamento dos 

participantes com a finalidade de alcangar desempenho de exceléncia 

no setor piiblico. Ao participar do processo, & instituicdo serd 

conduzida a despertar sua esséncia e foco de missdo, destacar seus 

valores e prioridades, organizar seus processos e voltar seus recursos 

para o alcance da maior eficiéncia e eficacia. 

b) Qualidade de gestão — o módulo inclui a compreensão da gestão com 
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base em processos qualitativos, por meio dos quais os participantes 

serdo convidados a estabelecer 05 mais elevados padrdes a partir de 

indicadores especiaknente selecionados para as necessidades de 

cada unidade ou setor. 

c) Compllance no Setor Público - o módulo objetiva preparar a 

instituição para compreender e lidar com as normas, regras e 

procedimentos necéssdrios ao' cumprimento das leis, orientar a 

conduta e-pratica de tados para aprimorar mecanismos de prevenção, 

detecção. e -remediáção .de fraudes a luz do cumprimento dos 

principios esseriçiais do serviço público. 

d) Práticas dentro do serviço público — o modulo envolve campreender a 

governança na esfera pública resultando nos princípios básicos que a 

norteiam: responsabilidade de prestar contas, transparência, 

participação, relacienamento e eficiéncia. 

e) Formulação e avaliação de políticas públicas — o modulo possibilita a 
compreensão das - politicas públicas enquanto mecanismos de 

garantia de = diretos e da qualidade de vida do cidadão em suas 
diversas áreas de incidéncia. Ainda, contempla o processo de 

formulação de politicas públicas no âmbito municipal. 

f} Controle e fiscalização da execução orçamentária ~ o módulo que 

possibilita * a compreensdo do: ofgamento público para facilitar o 

acompanhamento da reatização do trabalho do gestor municipal no 

que tange as atividades de execução e administração municípal. 

g) Administração pública das realidades sociais - o médulo tem como 
objetivos . - projetos sociais :«que trabalha com o necessário para a 

gestão piblica e busca -através. dos projetos, instaurar o exercicio da 
cidadania para corm a sociedade. 

h) Geréncia de demandas dos processos licitatérios utilizando 

metodologias de boas praticas Agil — o moduto que compreende a 

fase interna, diante da necessidade da instituigdo de aquisição, venda, 

cessão, locação ou contratação de produtos ou servigos. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Considerando os preceitos definides pelo art. 74 11 F' § 3°, da Lei Federal nº 

14.133/2021; conclui-se que a confratagdo de serviços de empresa para 

treinamento e capacitação de pessoal é juridicamente vidvel, lícita e legítima, e deve 

ser realizada seguindo o rito dos processos de inexigibilidade de licitação. 

É inexigivel a ficitação quandc invidvel 8 competicio, em especial nos casos 

de: U 
- 

a -  contrátação “dos . seguintes serviços técnicos 
especializados de matureza predominantemente intelectual 

comprofissionais ou empresas de notdria especializagéo, 

vedada a ingxigibilidade para servicos de publicidade e 
divulgação: 

e) .. 

f) treiraimsnto e aperfei¢oamento de pessoal; 

§.3" Para fins'do disposto no inciso Hi do caput deste artigo, 

: : considera-se de notória especialização o profissional ou à 

P empresa cujo concelto .no campo de sua especialidade, 

À decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 

publicações, orgahízação, aparelhamento, éguipe técnica ou 

 outros requisitos relacionados. com suas ativídades, permita 
inferir que o:seu trabalho é essencial e reconhecidamente 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

4. DA EXECUGAO DOS TRABALHOS 

0 desenvolvimento dos frabalhos sera junto aos gestores das unidades de 

gestao legislativa, envolvendo diretores e coordenadores de niicleos, ou equivatente. 
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O Contratado deverd seguir as diretrizes técnicas do Poder Legislativo de 

Bela Vista/MS, emanadas diretamente ou por intermédio dos seus drgéos auxiliares, 

aos quais se reportard nas questões contravertidas, predispondo-se ao debate 

técnico que vise o aprimoramento da qualidade dos servigos públicos. 

5. JUSTIFICATIVA 

Solicita-se a contrataggo de emyresa-especializada na área de gestão pública 

para promover os treinamentos € eapacrtaçao junto à Câmara Municipal de Bela 

Vista/MS. 
aa | 

De igual modo, a necéssidade da contratação também se. dá visando a 

elaboração: de instrumentos legislativos com complexidade que se diferenciam da 

atuação cormum do setor juridico, a disposição dos vereadores, em razdo da notória 

especializagdo, com fundamento nos artigos 74, caput, alíneas "F da Lei 

14.133/2021 e suas alteragbes, somada a relagdo institucional com .a Cémara de 

Vereadores, com expianação do . teferido .instrumento junto aos Edis, caso 

necessario. 

Neste sentido, em pesquisas verificourse a especial e notéria competéncia da 

empresa contratada. E, considerándo a infinidatle de regulamentação técnica que 

circunda' a atividade Administrativa, decomente da. principic da legalidade e que 

abrange tanto feis, quanto legé{amemus proprios, dos órgãos de controle,internos, 

a entre outros. 

Ainda, a Contratação de uma erpresa com especializagdo e notoriedade 

técnica permite o -devido zelo no acempanhamento dos ates públicos e gera 
seguranga confiando que a matéria seérd atualizada e de relevância atendendo as 

necessidades da Camara Municipal de Bela Vista/MS. 

6. PRAZO DE VIGENCIA 

O prazo de vigéncia do instrumento sera de 06 (seis) meses, contados a partir 

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos do artigo 124, da Lei 

14.133/2021 e suas alterações. 
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A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25 % (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 124, §1° da lei 

14.133/2021. 

Os acréscimos, supressdes e a prorogação da vigéncia do prazo contratual 

serão realizados mediante elabpragdo de Termo Aditivo, desde que, ocorram deniro 
dos prazos legais. 

Os prazos e cronegranias: páfa-a execução dos servigos podem ser alterados 

Õ conforme decisão da Contratante. 

0 valor contratua! poderá ser reajustáda com base em um dos indices de 

variação de preços (IPC, IGP-M...). acumulado do período de execução do contrato, 

salvo disposição oriunda de t ei Federal ou Medida Proviséria. 

7. DOS DOCUMENTOS DE HA_B[Lfi'ACfiO 

Como condição ao exame da decumeniagdo de habilitagdo, serd verificado a 

existéncia de sanção que lmpeça a confratacdo, mediante a consulta ads seguinies 

cadastros: 

Cadastro Nacional de Condenagbes Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pela Conselho Naeionat de Justica — CNJ,-no enderego 
~~ eletrônico wwwe.enj.jus.br/iviprobidade_adm/cansuttar_requerido.php; 

e Cadastro Nacioral das Empresas inidoneas e Suspensas — CFIS ¢ Cadastro 

Nacional de Émpresas Punidas - CNEP no endereço. eletranico 
http://www.portaliransparencia.gavhi/; 

» Cadastro de inidoneos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco no 
enderego eletrônico 

https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-deinidoneidade; e 

» Cadastro deinidôneos do Tribunal de Contas da União no endereço eletrônico 

https://portal.teu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/. 

Constatada a existência de sanção, podera reputar-se fatta de condição de 

contratação. 
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Para habilitação, o escritério de advocacia deverá apresentar: 

Dacumentacdo relativa à Habilitacdo Juridica: 

* Ato Constitutivo, Estatuio ou Conirato Soctal em vigor e 

suas alterações e prova de seu registro na Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB); Carteira da OAB em nome 

dos Sócios: 

‘s Documentação retativa à Qualificação Téchica: 

* Comprovahts  de _desempenho de atividade do 
VD proponente, através de Atestado(s) ou Certidéo(Bes), 

fornecido  por. pessoa juridica de direito público ou 

privado, que comprove ter o proponente prestado o 

serviço a qualguer tempo, ou estar prestando 

satisfatoriamente, o objeto da contratação, comprovando 

a boa qualidade do serviço; 

* Demonstração de notéria especialização do praponente. 

Documentagao relativa à Regulai'idade Fiscal e Trabalhista: 

+ Prova de inscrição. no-Cadastro Nacional da Pessea Juridica 

(CNPJ/ME); ) 
« Prove de reqularidade para cam @ Fazenda Nacional, mediante a 

— apresentacdo da Certidão Conjunta de Tributos Federais e 
Divida Ativa da Unido, a qual engloba também os Tributos 
relativos.ao Institute Mational de Seguridade Social, sendo que 

essa pode SEF retirada através do site: 

www.receiia:fazenda.govibr; 

* Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e 

* - Municipal .do domicilio cu sede da licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

e Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço — (FGTS), através do Certificado de Regularidade do 

FGTS (CRF), fomecido pela Caixa, demonstrando situagio 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

e Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiga 

do Trabalho, mediante a apresentagdo de Certiddo Negativa de 
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Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VILA da 

Consoilidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943. 

Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXl do art. 7° da C.F.: 

e Declaragdo da empresa de gue ndo possui em seu quadre de 

pessoal empregado(s) com .menos de 18 (dezoito) anos em 

trabatho -noturno, perigoso.: ou insalubre e de 16 (dezesseis) 

anos em qualques trabaltio, salvo na condig3o de aprendiz, nos 

7N termos. do .inciso XXXk dú.art. 7° da Constituição Federal de 

1988 (Lei- n.º 9.854/99), nos termes do modelo em anexo 
(Anexo_IV); conforme Decreto n® 4.358/02. 10.04 - Não serão 

aceitos “protocelos de entrega” ou "solicitação de documentos” 

em substifui¢do avs documentos exigidos. 

A validade das certidões Corresponderá ao prazo fixado nos proprios 

documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o praze de validade, 

a Camara Municipal de Bela Vista/MS convenciona o prazo como sendo de 90 

(noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipotese que o 

documiento tenha prazo de walidade superior ao. antes convencionade, mediante 

juntada de norma fegal pertinente. 

N\ 8. DO LOCAL DE EXECUÇÃO OU ENTREGA DO BEM 

Os servigos deverão ser presiados no Poder Legislativo te Bela Vista - MS, 

por intermédio de visitas in loco, bem como home office, salas on line, via whatsapp, 

Skype e outros, promovengc regnides visando: avaliar os procedimentas, processos, 

sistemas de trabatho, registras é.documantos e proceder às orientações pertinentes 

para a adequação dos apontamentos apresentados. 

A Contratada devera elaborar relatério contendo todas as informagdes 

prestadas no periode de atendimento, devendo ser encaminhado juntamente com a 

Nota Fiscal para atesto. 

Sera de responsabilidade da Contratada todos os tributos incidentes ou que 

venham a incidir sobre os serviços, ou encargos sociais, inclusive despesas com 
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pessoal, material, equipamentos, locomoção, passagens, diárias, alimentação, 

estadia e quaisquer outros custos similares advindos dos serviços prestados. 

9. DO PAGAMENTO 

O pagamento, decorrente da execugdo do objeto desta licitacdo, serd 

efetuado mediante crédito em conta. bancétie, em até 30 (trinta) dias, após a 
apresentação da respectiva  Nota Fiscal,- devidamente atestada pelo setor 
competente. : 

Ocorrendo erro no decumeito da cobranga,- este será devolvido e o 
pagamento será sustado. para que o prestador tome as medidas necessárias, 

passando . ¢ prazo para ó pagamento a ser contado a partir da data da 

reapresentação do mesmo. 

Caso se constate erro ou irfegularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, 
poderá devolvê-la, para as devidas corréções. 

Na hipótese de devolução, à Nota: Fiscal será considerada como não 

apresentada, para fins de atendimentó das condições contratuais. 

A recomposição dos preços em razão de desequilibrio econômico-financeiro 

do Contrato somente poderd ser dada se Sua. ocorrência era imprevisivel até o 

momento da contratação, e se houver efetiva comptovação do aumento pela 

Contratada (requerimento, planilha de custos e documentação pertinente). 

10.DA COMPROVAÇÃO TÉCNICA 

Exige-se comprovação: técnica-profissional, para desempenho de atividade 

pertinente e compatível, sendo realizada através da apresentação de atestado 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, bem como graduações, 

serviços específicos, publicações de artigos e jornais/revistas, entrevistas, demais 

documentos que comprovem a expertise ao objeto da contratação, bem como 

comprovação do vínculo dofs) profissional(is) indicado(s) com a empresa 

contratada. 
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11.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

Após a assinatura do contrato, o escritéric contratada deverá deslocar sua 

equipe para sede da Camara Municipal, para levantamento das informagdes 

necessárias para o inicio da execução dos servigos, bem como erientagbes in foco, 

promovendo teunides com as diversas areas de planejamente, visando verificar, 

analisar, a situação encontrada  -proceder as orientações pertinentes para a 

adequação dos servigos a serem prestades. 

Manter o Contratasite informado: a respéito da prestação dos servigos objeto 

e do contrato, elaborando relatórios inensais e específicos, estes quando solicitados 
expressa e extraordinariamente: péle Contratante, entregando-os mediante contra 

recibos, ao gestor do contratoffiscal do contrato 

Responsabilizar-se integralmeitta pefa execugéo des servigos pactuados. 

Notificar a Cantratante, por. escrito, todas as ocorréncias -que porventura 

possam grejudicar ou embaracar o perfeito desempenho das atividades dos 

servigos contratados. 

Relatar a Contratante, imediatamente, toda e qualquer irrégularidade 

observada no decorrer da execução dos servicos. . 

Néo transferir a terceiras, por ‘qugiquer forma, nem mesmo parcialmente seu 

respectivo contrato, nem subcontfatar quatquer das prestacdes a que está obrigada, 

porquanto da notória especialização do profissional ser intransponivel. 

Orientar sua equipe, guanto ao éígilq profissional que devera ser mantido com 

relagéo às informagdes que venha a ter acesso. 

Responsabilizar-se pelas despesas de locomogio, refeigdes, trastado local e 

auiras similares dos seus colaboradoges. 

Responsabilizar-se, com exclusividade, por quaisquer danos causados por 

seus prepostos dentro das instalações da Camara Municipal, direitos e obrigações 

de cunho tributério, previdencidrio, trabalhista ou securitdrio, decorrentes da 

execução do objeto do presente contrato. 
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12.DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE 

Providenciar o pagamento à Contratada na apresentação da Nota Fiscal 

devidamente atestada nos prazos fixados. 

Prorrogar o prazo de vigéncia do Contrato, caso existam demandas 

pendentes. 

Verificar a regutaridade . de. recothimento. dos encargos sociais antes do 

pagamento. 

Disponibilizar tedas as informagdes e documentos necessarios a execução 
dos servicos estabelecidos naste térmo. — 

Permitir o livre acesso dos proflssuonals da Contratada para execução dos 

serviços. 

Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a 
execução dos serviços, providenciando as necessárias medidas para regularização 

de quaisquer irregularidades levantadas no-cumprimento do contrato. 

13.DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

Ficará impedida de lícitar e contratar com 9 poder Legislativo de Bela 

Vista/MS pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem 0s motivos 

determinantes da punição, à pessoa, fisica du jurídica, que praticar quaisquer dos 

atos previstos na Lei 14.133/21, e'suas. alteraçães, pelo não cumprimento de 

quaisquer das exigéncies contidas na legislação em vigor. 

Muita de 5% (cinco por cento) sobre o valor do serviço prestado, quando 

decorridos 30 (trínta) dias ou mais de atraso. 

As multas de que tratam os subitens anteriores somenie poderdo ser 

relevadas quando os fatos geradores das penalidades decorram de caso fortuito ou 

forca maior, que independa da vontade do licitante e, quando aceitos, justifiguem o 

atraso. 

Antes da aplicação das sangdes de que tratam os subitens anteriores, será 

expedida uma notificação para que o fomecedor apresente justificativa, no praze de 
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03 (trés) dias úteis, contados da data do recebimento da mesma, visando assegurar 

o direito & ampla defesa, disposto no artigo 5°, inciso LV, da Constituicdo Federal. 

14.PROCEDIMENTO DE GESTAO E FISCALIZAGAO DO CONTRATO 

A agente de contratação sob a responsabilidade de Brenda Ellen Aquino, Assistente 

Administrativo. : 

A fiscalização do Contrato ficará sob à responsabilidade de Jean Carlos de Oliveira, 

N Assistente Legislativo. : 

Caberá ao fiscal do Contrato: - 

a) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas & execução 

do contrato, determinaárido o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. 

b) informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a sSituação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência. 

¢} ser auxiliado pelos drgdos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da: Administração, que deverãe: dírimif. dúvidas e subsidiádo com 

informações relevantés para preveni riscos nia execução contratual. 

PX d) Conhecer plenamente os termos sob sua fiscalização, principalmente suas 

claysulas, com vistas a identificar &s obrigagbes in concreto tanto do 

Contratante quanio da Contratada; 

e) Conhecer e comunicar-se. com o preposto da Contratada com a finalidade 

de dirimir dúvidas no-exetcicio da fiscalizagdo e acompanhamento; 

1) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições assumidas, 

constantes das cldusulas; 

Caberd ao gestor do contrato: 

a) Autorizar aberfura de processo administrativo visando & aplicação das 

penailidades cabiveis, garantindo a defesa prévia à Contratada; 
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b) Emitir avaliação da qualidade do servigo; 

<} Acompanhar e observar o cumprimento das clausulas; 

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal; 

e) Aplicar sanções adminisivativas pelo descumprimento das clausulas 

apontadas pelo fiscal, garantindo a ampla defesa e o contraditório; 

f) Providenciar o pagamenta das faturas emitidas pefa Contratada, mediante 

a observancia das-exigéneias legais;: - 

e g) Manter controle atualizado do .pagamento efetuado, observando que o 

valor não seja ultrapassado; 

h) Orientar o fiscal para a addguada observancia das clausulas contratuais 

15.DAS ALTERAGOES 

As alteragdes obeilecerão ao disposto nos artigos 124 ao 126, 129 ao 131 e 

134 da Lei n® 14.133/2021. 

16. DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATAK_TE 

0 regime juridico dos camratos'inslinfldo'pela Lein® 14.133/2021 contere & 
TN Administragdo, em relação a-eles, as prervogativas previstas em seu art. 104 

17.DA PUBLICIDADE E DO FORO 

Fica sob a responsabilidade do Contratante a divuigagdo prevista no 

paréagrafo (nico do art. 72 da Lei nº 14.133/2021. 17.02- O foro da Seção Judicidria 

de Bela Vista/MS é o competente para solucionar qualquer questdo relativa ao 

presente contrato 
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18.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O cometimento de irregularidades no procedimento ou na execução sujeitará 
o particular à aplicagdo de sangdes administrativas, nos termos da Lei n° 

14.133/2021. 

Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, 

ficara sujeita, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas no 

art. 156 da Lei nº 14.133/2021, & ao-pagamento de muíta nos seguintes termos: 

1- adverténcia, 

Il - multa; 

Il - impedimento de licitar e contratar, 

IV - declaração de inidongidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados: 

|-anaturezaea gravidade';ia infração cometida; 

Il - as pecutiaridades do caso concreto; 

IH - as circunsténcias agravameâ ou atgnuantes; 

IV - os danos que dela proviererit fiara a-Adminisiração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeicoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
x 

A sanção prevista nio inciso 1 do subitem 18.02 será aplicada exclusivamente 

pela infração adminisirativa prévista nô inciso | do subitem 18.05, quando 

não se justificar à imposicao dé penalidade mais grave. 

A sanção prevista no inciso 1l do subitern 18.02, não poderá ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no subitem 

18.05. 

A sanção prevista no inciso 1i do subitem 18.02 será aplicada ao responsavet 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos H, It IV, V, VI e Vil do 
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subitem 18.05, quando ndo se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedird o responsdvel de licitar ou contratar no ambito da 

Administragdc Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

A sanção prevista no inciso IV do subitem 17.02 serd aplicada ao responsavel 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 1X, X, XI, e Xll do 

subitem 18.05, bem comig- pelas infrações -administrativas previstas nos 

incisos H, 1§, 1V, ¥, Vie Vil do 18,05 que justiiquem a imposição de penalidade 

mais grave que.a sanção referda no  subitem 18.03.03, e impedirá o 

responséavel de licitar ou contratar-no-dmbite da Administraggo Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo praze minimo de 3 (trés) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

A sanção estabelecida fto inciso IV do subitem 18.02 será precedida de 

análise jurídica e será. de competéncia exclusiva do secretério legislativo e, 

quantdo aplicada por ai.ft&rquíg ou fundação, será de competência exclusiva 

da autoridade máxima da entidade; 

As sanções previstas nos incisos |; fil e IV do subitem 18.02 poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista-no inciso |. 

Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventupitnente devido pela Administráção ac contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia presiada ou será 

cobrada judiciatmente. L 

A aplicagdo das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigagdo de reparação integral do dano causado à Administragdo Piblica. 

Poder-se-á descontar. dos pagamentos porventura devidos à Coniratada as 

importancias alusivas a muitas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em 

Divida Ativa do Municipio, ou por qualquer outra forma prevista em lei. 

Ficará sujeito as penalidades previstas no art 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021, sem prejuizo das multas previstas neste, no Contrato e nas demais 

cominações legais, o fornecedor que agir em conformidade com as hipóteses a 

seguir: 
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| - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

|| - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

I11- dar causa à inexecução totat do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter. a propostá, salvo-erm decórrência de fato superveniente 

devidamente justificáda; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quandoó convocado dentre do prazo-de validade de sua proposta; 

VH - ensejar o retardamento da execugio ou da entrega do objeto da licitação 

sem'motivo justificado; 

VIl - apresentar declaragdo ou documentação Yalsa exigida para o certame 

ou prestar declaragéio falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar-ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de mody iniddneo ou-cometer fraude de qualguer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a irustrár 0% objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 
2013. 

Deverá ser obsetvado 6 disposto nos artigos 157 ao 163, nó que couber. 

Bela Vista - MS, 22 de janeiro dê 2024 

//f—‘: 

/ ( 
Jhona lan Tavares Torres 

Secretdrig - CA MUNICIPAL DE BELA VISTA 
— 
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